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ESTADO DO ESPIRITO SANTO /

CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIBO^E ITAPEMIRIM Âutue-SQi -

Sülu das Sessões, 5™.

PROJETO PE LEI Eo  ̂ ̂  ÍÚ^
*" 0 9 * m 9 •

(Rubrica do Presidente!
■■mMftitfWfiliifc

Ar-fc. 12 - Pica considerada de "UTILIDAPE PUBLICA" o INSTITUTO
AGRO PE0PI3SI0NAB OORAÇAO EUSAEISTICO.

Art. 22 _ Esta Lei entrará em vigor na data de sua ptiLlicação, revoga
das as disposições em contrário.

AiSala das Sessões, 30 de setemLro de 1968.
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Sêrá apresentada em plenário.

Sala das Sessões, 30 de setemLro de 1968.
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da-reunião da ■•.FBm. ioara" registro do Estatuto-da Sociedade Civil
líiSilTUiO AGRO PROFISSIOEÁL GGPulOSo EUG4RISt^ICG.

iiS folLas 18) loVj 19 G 19'v. do Livro 1 encontrei 0 seguinte registro;
"ATA DA REITRllG DA AFBM.'

-OS vinte e un dias do nes de janeiro do ano de mil novecentos o sessenta e oi
to5 reunirron-so os nenbros da Diretoria da Associação Feninina Brasileira do EdÈcação ê
Assistência, çara o.provagao do Estatuto da Sociedade Civil Instituto Agro Profissional
Coragao Euca,risticó, - .pnovado o Esta.tuto, obedecendo r rodacao fielnento transcrevemos
o SHU inteiro teor:- BSTATÜTG DA S0CIEDADE CIVIL IIISTITÜTG JlGRG PROFISSIGML CGRÍ^griG Eü=
Ci;.RlSTICO» .pgl);vbul,o^ I_^~ Denominação, finalidade, rodo o foro, /.rt, 1° - O Instit-uto A._
gro Profission?.l Coragao Eucaristico, fundado tx 2 de^outubrc ■ do ano do 1953, na cidade
do Espirito ;-,;anto, Estado do Espirito So.nto, ora com^séde em Cachoeiro de Itapenirin,Es
pirito Sc.nto, e uma sociedaxle civil,, de fins filantrópicos, de caráter educativo, cultu
ral, beneficente,e de assistência social, oue tem por-finalidade a orientação profissio
IW.I o vocacional de-jovens pobres e desamparados, Art. 2s - Dentio do suaB"'possifelidFJ
dos poderá o Instituto criar e desenvolver cjualquer obra que se- cnqu-dre em suas finali
dades,^..---rt, 3s _ Tem sede e foro nc cidade de Cá-cliociro de Itapemirim, Est-do do Espír^
■ao aanoo, Ca^it^ " Si tração, - -rt. .^Q - são so'cios os que forem adm:.tidos
pela Diretoria, e Assembléia.. Geral da. Sntida.de M-.-.ntonodora . ..ssocirgão Feminina Br.a,DÍloi"
r  C.C Eaucaga.0 e A-ssistcjicia, ..Irt, 5° - O Institxito sora. administrado por uma Diretoria.
eleita pela Assembléia G-cral c Diretoria da Entidade liantoncdora. '.rt, ès. - A Diretoria
se reunç, em cara.ter ordinário, tres vozes a.o ano, e, em cara ter eürfcra-ordihario, sempre
que o. Diretora, com oa Diretora, com^o^pãrocer favoraVòl.da Diretoria, o julgar convoni
Composigao o atribuições da Diretorias a) e composta de Presidente (quu sem sempre a ■ .
Prosiccnte-da í-i ntcnedora); Diretora, Secretaria c Tesoureira; b) seu mandato e de se-í-
anos, podendo ser renovado| c) reuno-se ordin riamcnte tres vozes por ano, o extraordi
nariamente, quando convocada pela Diretora^ d) delibera por maioria simples de votoste)
cumpre e laz cumprir este Estatuto5 f) -dmite ç demite professôres o .funcionários; .crjre
solye os casos omissos do Estcitutò; h) propõe M ntonedora a reforma deste Estatuto;iT
elaix>ra o Regimento^do Instituto obedecendo os dispositivos legais e estat-uários. .ãrt.Sí!
-^Para contrair dibidas que ultre.passam a importância, relativa a dez vezes o maiorr sslá
no mi^mo do P is, bem como para alienar, hipotecar, vender e onerar seus bens imóveis,
.  ...iretona necessite do p,-recer favorável da Mantenedora,^ Art. 9S- Compete à Prcsiden-

a) r-.ssinar, com a Diretora,, documentos de real import ncia do Instituto; b) orien
tar, nos moldes atuais^ Diretoria, no que se relaciona com .as finalidades do ^nstitu-

•..^'^ í - Compete a Diretora; a) convocar e presidir as reuniões ordinárias e extrs.ordiinnasj b) repfcsontar G Instituto ativa e passivamente, judicial e extrajudicial-"'
monte, n-s suas relações com terceiros; c) constitvlr advogaxlos e moudatários; d) gorir '
a aílninistraçro ordinana; e) endossar e mmitir cheques e ordens bancárias; f) exercer
o voto de descnçjate, .-.rt, 11 - Compete Gecrotaria; a) exercer as fmicõcs habituai
T.r! r>.ar>(Tr, • h i +.-.v» « j - .l- i , - . . . ^
j  " ■--- — — uc'.j.j.a.é <■■■-; tíjvuxuui- f.s iLUiçücs aaDinuans dosGO cargo; b}^tor^em oraem os arquivos o tratar dos registros do Instituto no Conselho '
--acionai do S.erviço Soacio.l, ililstorió da Educaçõo e Cultura, e outros .registros de inorcsse da Socicdaco;^c) substituir a Diretora em seus impedimentos Gvo;xtu.sls, cumula.ti-
vamonto com su>s funções. Art, 12 - Compete Tosouteira; a) exercer as funções habitu.-
aiB cesto cargo; zelando pelo equilibiu-o financeiro do Instituto; b) .'blicar os Vvg]
üo instituto, do acordo com as instruções da Diretora c da Mantohedora'1 Capítulo III
pq patrimônio socisl. Art. - n r.ptT^nnõ^n-! .', . -x

h-:VGres
T. 4. .. ' . r : r jjj.j.oüux-a e ua man Goneaora, uapitulo III -Arp. 13 " G patrimônio social sera form-dos a) por ^na^Z^s"'ou l-
gados; DJ wr rendas acaso provenientes de seus bens e serviços; c^ por subvenção do,s "
poderos publicosyd) gor bens inoveis, moveis e semovontes,' -ue possua ou voilxa a possu
ir; ej por coiiornmiiçao do seus colaboradores. e bcnfeitoros. Canítulo IV - Disposições"

IA - 0-- ma-br-s da Diretoria o os sácios não r:a:Z:;ãxG5''ãubãidilifeã5:^
oürigaçoes sociais do xn;.aa..,-..-u.to. rt, 15 - G I.nr-aa.'. rico n~o rcnuaora os nenbros doDiretoria o nem as sócia s; nao distribui vanta.gcno ou benefícios sèb íxonbum nretexto;plica o superávit eventualmente vorifia & ava : .exercicios finaceiros, naZiamtoncãZ

e dosonvoljanento do suas finalidades sociais; aplica integralmente suas rendas no uc.ís.
"  Ijs-cituto e do duraçao .indeterminada o so se extinguiiá quando não maisV^-'r toyai a^efeitoas suad finalidades sociais, por deliberação da Mantonodora ou uor de

°  ° li^stituto, proccdcr-so-á conforme o que proscreveo  .rt. 26 do Estatuto da Mantonodorj,. ..\rt, IS - G prosonto Estatuto sõnento poderá ser
01 rmaç.o.^mediante proposta da Diretoria a Mantonodora, quando os interesses do Institu
o o exigirem, art, I9 - Este Estatuto, j aprovado pela Diretoria da Mantenedora, devo

ra „er registrado no üartorio do Registro Civil das Pessoas Jurídicas, desta cidade^ Art,

Á
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HíOJECO Dl LEI NÊ

Airt ♦ 1 — Fica considerado d© "UTILIDADE POBLIGA" o IHSTITDIO
AGRO PSOFISSIGNAL CORAÇXO OTAEISTIOO,

Art» 2® - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação^ revoga
das as disposições em contrário.

TiSala das Sessões^ 30 de setembro de 1968*

±DEOLIND^^i^^^STA
= ARENA =í

*  .1 ü S T I F I O A T I Y A =

SÇlrá apresentada em plenÉErio*

Saia das Sessões, 30 de setembro de 1968*
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PROJEgQ DE-LEI NC yK/Á fr ' .

Art • — Fica consideraâa de "UTILIDADE FOBLIOA" o INSTITUTO
ÁdSO PHOFISSIOHAL CORÁÇXO EOBARISTIOp,

Árt . 2fi — Esta Lei entrará em vigor na data de sua puTalicaçao, revoga
das as disposições em contrário.

■\6ala das Sessões, 30 d® setemliro de ,1968.
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S8rá apresentada em plen^io.

Saia das Sessões, 30 de setembro de 1968.
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PROJETO BE mi IJg S4/68

O Presidente de. Caiiara l^icipal de Cacíioeiro

de Itap^irií3, usando de suas atriíjuições le-

gaiss Faço sa%or que a Câciara deeretou a «e—

gninte Lei:

Ari. 12 — Pica considerado de "Utilidade "Püblica" o líJSTITUTO AGRO

EROFISSIOilAL COHAÇSO EUCÍJllSTICO,

Artm 2® — Esta lei entrará eia vigor na datairide sua publicação} re—
Togadaa a» disposições «k contrário»

Saia das Sessões, 6 de novenbro de 19GS*

CLíJVIS DE BhSRQS

Presidente da Câia&ra
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